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    APRESENTAÇÃO




    O fenômeno da corrupção, utilizando-se das benesses do mundo globalizado, tornou-se um problema mundial. A flexibilização das fronteiras e da soberania dos Estados, a diminuição das distâncias e o rápido trânsito de bens e serviços entre países diminuem ainda mais os obstáculos para o cometimento de ilícitos que tenham seus efeitos sentidos por toda uma região e, até mesmo, todo o mundo.




    Nesse contexto, as pessoas jurídicas acabam sendo utilizadas como instrumento para prática de condutas ilícitas, principalmente, as corruptas. Com isso, essas entidades passam a assumir um papel importante no enfrentamento à corrupção. Atenta a isso, a legislação brasileira concentrou esforço para que as pessoas jurídicas também fossem responsabilizadas pelos atos praticados por seus prepostos, bem como criou estímulos para que fossem estruturados programas de compliance, com investigações internas para prevenir, identificar e facilitar a punição dos autores de atos corruptos.




    A pesquisa sobre tema tão candente se mostra necessária em razão da repercussão que normas internacionais de combate à corrupção tiveram e terão no ordenamento jurídico brasileiro. Ao internalizar tratados internacionais, o Estado brasileiro se obrigou a tomar medidas legislativas e governamentais, no sentido de evitar, ou ao menos diminuir, os índices de atos corruptos. No entanto, essa atitude governamental não pode ser feita seguindo cegamente os procedimentos internacionais, sem obedecer às normas brasileiras.




    A corrupção é um tema em destaque desde a antiguidade, seja em razão das consequências nefastas que ela causa, seja em razão dos seus aspectos morais. Atualmente, no mundo globalizado, o impacto dos atos corruptos é ainda maior.




    As distâncias diminuídas, as complexas redes de comunicações, o dinâmico trânsito de pessoas e bens, fazem com que as condutas corruptas, cada dia mais, aproveitando-se dessas vantagens, se aperfeiçoem. Isso causa grande problema para os órgãos de persecução penal, visto que a legislação e a burocracia estatal acabam sendo entraves para a efetividade do sistema criminal, principalmente para os crimes de conduta com difícil coleta probatória.




    Observando a ineficácia de seus órgãos de repressão frente ao mundo globalizado, os Estados passaram a se preocupar com as condutas criminosas e tentar, juntos, aperfeiçoar o combate de maneira transnacional. Assim, por intermédio de organizações internacionais, eles passaram a editar normas de combate à corrupção a fim de abrandar as dificuldades enfrentadas no seu combate.




    Ponto importante a salientar é que a comunidade internacional, ciente das dificuldades enfrentadas no combate a atos corruptos e de sua complexidade na produção de provas para ensejar a condenação dos responsáveis, não ficou restrita a criação de medidas repressivas. Medidas preventivas também foram criadas e incentivadas.




    Nesse contexto, o consenso internacional, abandonando entendimento anterior de que a corrupção trazia benefícios, passou a focar sua atenção nos seus efeitos maléficos. Desse modo, sem abandonar o viés repressivo, que ocorre apenas depois do evento praticado, houve uma antecipação no cerne do problema. A prevenção para evitar atos corruptos passou a ser um relevante tema na legislação, nos esforços governamentais e na doutrina.




    No Brasil, a Lei de nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção das Pessoas Jurídicas), fruto dos acordos internacionais, trouxe ao sistema jurídico brasileiro mais uma ferramenta para o combate à corrupção. A partir dela, as pessoas jurídicas passaram ter responsabilidade civil objetiva pelos atos lesivos previstos na norma, praticados em seu interesse ou benefício.




    No entanto, a referida lei, seguindo o entendimento da comunidade internacional, não contém apenas o viés punitivo. Em seu art. 7º, há vários fatores que serão levados em consideração no momento da aplicação das sanções e, no inciso VIII, em especial, há previsão de atenuação da pena nos casos em que haja mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica.




    Foi introduzido, portanto, no ordenamento jurídico brasileiro um incentivo aos programas de integridade, conhecidos também como compliance, de caráter eminentemente preventivo, mas também repressivo, uma vez que esses órgãos podem investigar condutas corruptas praticadas pelas pessoas jurídicas e seus prepostos, denunciando-as para as autoridades competentes.




    Para que seja concretizada e tenha eficiência, essa previsão legal necessita de instrumentos viáveis, tanto para efetiva prevenção como para a fiscalização e investigação, nos casos em que atos corruptos ocorram no seio da pessoa jurídica. Um dos instrumentos existentes é a investigação interna por meio do compliance criminal.




    Os atos corruptos são, em sua maioria, tipificados como crimes e, para sua investigação, é necessário a utilização de meios de coleta de elementos de informação. Essa coleta e demais procedimentos investigatórios são, em verdade, uma atividade estatal exercida pelas pessoas jurídicas. Com isso, as pessoas jurídicas passaram a ter poderes semelhantes aos de polícia e, ao prevenir e investigar crimes, também se tornaram um braço da manutenção da ordem e da segurança pública e, consequentemente, da persecução penal.




    Com o advento da Lei Anticorrupção das Pessoas Jurídicas, houve o chamamento da iniciativa privada para atuar como protagonista no sistema de segurança pública e da persecução penal. Ao possibilitar que a iniciativa privada exerça poderes análogos aos de polícia, o ordenamento jurídico assume que o Estado não consegue, sozinho, combater de forma eficiente condutas corruptas.




    No entanto, a segurança pública e a preservação da ordem são deveres constitucionais do Estado, previsto no artigo 144 da Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 1988. Da análise dessa norma, observa-se que, por mandamento constitucional, essa função é uma das nuances da persecução penal. Essa atividade é exercida pelo Estado, por meio da atividade policial, conforme descrito nos incisos do citado artigo. É ela, pois, instrumento do poder punitivo estatal que, por sua vez, é um monopólio do Estado.




    A dificuldade de provar atos corruptos somada a uma política anticorrupção da pessoa jurídica, com a finalidade de conseguir atenuação de uma possível penalidade, pode acarretar excessos na investigação e violação de direitos fundamentais. Até porque a iniciativa privada não tem o costume, no Brasil, de investigar crimes.




    Além disso, a investigação de crimes, por ser uma atividade estatal, sempre esteve a cargo do Estado, monopolizador da violência. Sendo a atividade policial um monopólio estatal, fruto de sua titularidade do jus puniendi, não pode a iniciativa privada exercer uma função estatal sem o devido controle por órgãos do Estado.




    O objeto dessa investigação, portanto, mostra-se importante para o cenário jurídico que se avizinha. Ainda não houve tempo para que demandas relacionadas a investigações internas dos programas de compliance chegassem aos tribunais superiores no Brasil. Com isso, a fim de impedir a violação de direitos fundamentais e a perda de recursos humanos e financeiros, é necessário um estudo sobre o tema para evitar possíveis nulidades, prevenindo violações de direitos fundamentais e a impunidade dos autores de atos corruptos. Além disso, é necessário delimitar a função dessas investigações internas no âmbito da persecução penal.




    Nesse contexto, o problema investigado nesta obra, que resulta de trabalho de doutorado na Universidade de Salamanca, busca identificar quem tem a atribuição constitucional para controlar as investigações internas nos programas de compliance sob o sistema jurídico brasileiro, uma vez que investigar crimes é uma das atividades próprias da soberania estatal, de modo a legitimar essas investigações no âmbito da persecução penal estatal.




    A partir do problema proposto, foram definidos quatro objetivos específicos a serem alcançados e que buscam solucionar o problema que foi objeto da pesquisa, contido no presente volume e no segundo.




    O primeiro deles está em fazer uma abordagem histórica e conceitual da corrupção e consolidar o fenômeno como um risco na relação público-privada. Nesse sentido, visa-se conhecer o fenômeno para melhor entender como deve funcionar sua prevenção e o motivo pelo qual se deve prevenir.




    Em segundo lugar, objetiva-se estudar como foi tratado o risco-corrupção pela Lei de nº 12.846/2013, por meio de uma nova abordagem de responsabilização das pessoas jurídicas, quais suas premissas constitucionais e as consequências jurídicas da efetivação do risco.




    O terceiro objetivo é demonstrar a importância dos programas de compliance e sua atuação na prevenção e repressão do risco-corrupção e os estímulos para a prevenção de práticas corruptas no seio das pessoas jurídicas na defesa dos interesses desta.




    Por fim, verifica-se, se as investigações internas são um instrumento de persecução penal e se devem obedecer aos direitos e garantias fundamentais e como o Estado pode atuar para garantir essa obediência.




    A coleção foi dividida, inicialmente em dois volumes. No presente volume foi estudada a meta dos programas de compliance que é a prevenção dos atos corruptos. Para isso, foi necessário, primeiramente, fazer a análise da evolução histórica das normas internacionais sobre corrupção, a fim de demonstrar a origem normativa das medidas adotadas por toda a comunidade internacional e, principalmente, do compliance.




    Por meio do consenso internacional foi plasmado no ordenamento jurídico pátrio a ideia do combate ao risco-corrupção. Com isso, considerou-se necessário conhecer o fenômeno para melhor preveni-lo. Nesse sentido, para melhor investigação, foram abordadas também nesse capítulo as teorias sobre a corrupção. Foi possível identificar que, no início, a corrupção chegou a ser vista como benéfica para a Economia, mostrando-se, com o evolver dos estudos, seus efeitos catastróficos; procurou-se encontrar um significado para o conceito corrupção, para melhor combatê-la; e, ainda buscando compreender o fato, demarcou-se a sua classificação para permitir a identificação dos atos corruptos que podem ser objeto dos programas de compliance.




    Por se tratar de uma investigação em que se busca prevenir e combater a corrupção, ainda buscando compreendê-la, também foram observadas as causas, tanto do seu combate como de sua prática, e os efeitos dos atos corruptos.




    Dividiu-se o estudo da causa em duas vertentes. Primeiro foram abordadas as causas que chamaram a atenção da comunidade internacional, que passou a se preocupar com a corrupção. Após, adentrou-se nos motivos que levam os agentes a praticar corrupção.




    Em relação aos efeitos da corrupção, foi identificado o que efetivamente se procura evitar ao combatê-la. Constatou-se os seus tradicionais efeitos na esfera político-institucional, na esfera dos direitos fundamentais e na esfera econômica. Acrescentou-se, por fim, dois efeitos, um na criminalidade e o outro na violência. Este último acaba se tornando oculto por força do distanciamento entre a causa e o efeito dos atos corruptos.




    A segunda parte foi dedicado ao estudo do marco regulatório, no Brasil, para a responsabilização das pessoas jurídicas em casos de atos de corrupção praticados por elas. Com a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção das Pessoas Jurídicas), foi inaugurada no ordenamento jurídico brasileiro a possibilidade de sancionar o beneficiário da corrupção, por meio da responsabilidade objetiva, civil e administrativa.




    Apesar das pressões internacionais, procurou-se a existência de premissas de políticas públicas de combate à corrupção na Constituição Federal de 1988. Essas premissas foram detectadas por intermédio do aprofundamento na interpretação do direito fundamental à probidade administrativa, da função social da pessoa jurídica e do dever fundamental de combate à corrupção.




    Rumo a uma Administração Pública proba, a responsabilização das pessoas jurídicas em casos de atos corruptos foi o fechamento de um ciclo legislativo, em que o corrupto e o corruptor já eram punidos. Havia uma lacuna punitiva para os beneficiários institucionais da prática corrupta que, em geral, são as pessoas jurídicas e esta lacuna passou a ser preenchida.




    Para analisar o conteúdo desse marco legislativo, adentrou-se na análise do instituto pessoa jurídica, suas características, suas classificações e a influência desses pontos na delimitação dos sujeitos ativos e passivos da legislação em análise. Tal medida se fez importante a fim de delimitar quais entidades sofrem a incidência da Lei Anticorrupção das Pessoas Jurídicas.




    De igual maneira, fez-se uma pesquisa sobre a responsabilização civil das pessoas jurídicas. Nessa abordagem, objetivou-se compreender os motivos da escolha legislativa pela responsabilidade civil objetiva e demonstrar que o risco-corrupção foi devidamente compreendido pelo legislador. Assim, a busca pela socialização desse risco com a inauguração de um sistema totalmente novo, sem vinculação com a dogmática penal, expõe a busca pela eficiência na política pública de combate à corrupção.




    Ainda nessa parte foram pesquisados os aspectos controvertidos da tipologia prevista na lei, bem como as consequências jurídicas dos atos corruptos para as pessoas jurídicas, analisando as sanções e o modo de sua dosimetria.




    Para alcançar o objetivo geral da presente obra, optou-se pela metodologia de abordagem dedutiva, partindo-se do geral para o específico. Elegeu-se como metodologia de procedimento, a pesquisa bibliográfica, bases de dados legais e jurisprudenciais, revistas especializadas, entre outros.




    Partindo-se de tal procedimento, foi realizada a pesquisa exploratória e explicativa, cuja intenção foi analisar as investigações internas dos programas de compliance e a persecução penal, com base na Lei brasileira anticorrupção da pessoa jurídica, buscando adequar os fins da legislação com o ordenamento jurídico brasileiro.




    Essa adequação é de profunda importância para uma efetiva política pública anticorrupção, fazendo com que o Brasil cumpra os compromissos internacionais assumidos de forma mais eficiente.




    Espera-se com essa obra oferecer ao leitor uma visão geral sobre o tema e ser contribuição para os programas de compliance nas empresas e a integridade nas relações entre empresas e os órgãos da Administração pública direta e indireta.




    Querendo o leitor aprofundar-se, fica o convite para aprofundar os estudos com o volume 2 da coleção, que foi dedicado ao estudo do instituto do compliance, sua delimitação no ordenamento jurídico brasileiro e a gestão do risco a ser feita pelo empreendedor, com a devida modificação na cultura de governança. Também foram estudados no volume 2 os incentivos para essa mudança de política corporativa, a escolha da legislação brasileira pela atenuação da responsabilidade e, consequentemente, da sanção. E, ainda, a análise do compliance criminal a partir do jus persequendi, como corolário do direito de punir estatal e o coprotagonismo público-privado nas investigações internas dos programas de compliance, a atuação do Ministério Público brasileiro e as possíveis violações de direitos e garantias fundamentais.




    O autor


  




  

    PREFÁCIO




    A corrupção é um mal que afeta todos os países do mundo, sejam eles ricos ou pobres. Sua versão mais deletéria se apresenta em países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, que por suas características ainda apresentam sérias deficiências no campo social e de infraestrutura.




    Lutar contra este fenômeno é um desafio árduo, pois não existem fórmulas mágicas nem modelos autoaplicáveis em países com diferentes características sociais e culturais. Uma coisa é certa: Compreender o fenômeno da corrupção de uma maneira multidimensional é um dos requisitos para a condução de uma estratégia exitosa.




    Atualmente, as principais convenções internacionais preconizam ao menos três perspectivas que devem ser abordadas em uma estratégia efetiva de combate à corrupção: a preventiva, a detectiva e a sancionadora. Traduzindo, é necessário identificar e tratar riscos ou situações consolidadas de corrupção, criar medidas preventivas que mitiguem ou eliminem sua ocorrência, e na eventualidade de concretização sancionar os responsáveis.




    Em aderência a lógica acima exposta funcionam os programas de compliance, que ganharam um fator de incentivo a partir da edição da Lei 12.846/13, também conhecida como Lei Anticorrupção ou Lei da Empresa Limpa.




    Atento a esses avanços o autor, baiano erradicado em terras capixabas e membro do Ministério Público, Leonardo Augusto de Andrade Cezar dos Santos, desenvolveu a presente obra. Sua experiência profissional aliada ao seu sólido conhecimento acadêmico, adquirido em universidades brasileiras e no exterior, lhe deram o arcabouço necessário ao desenvolvimento de um material extraordinário que permitirá aos interessados o aprofundamento necessário na temática tratada.




    Na primeira parte da obra o autor relata o papel dos programas de compliance na luta contra a corrupção. De maneira didática explora definições, causas e consequências desse fenômeno que ultrapassa fronteiras e que ocorre na sempre difícil e conturbada relação público-privada.




    Posteriormente o autor adentra às minúcias da Lei 12.846/2013, destrinchando suas características, a responsabilidade objetiva da Pessoa Jurídica, as sanções administrativas e judiciais previstas e os fatores levados em consideração na dosimetria da pena, explorando de forma hábil os aspectos sancionadores e preventivos do dispositivo legal.




    A obra, fruto, como já dito, da grande experiência profissional e da sólida formação acadêmica do autor trazem ao público em geral um material de alto nível que auxiliará de maneira indelével profissionais e acadêmicos que labutam na difícil missão de combater um mal que infelizmente resulta em empobrecimento, desigualdade social e enfraquecimento das instituições de uma nação.




    Boa leitura a todos.




    Wagner de Campos Rosário




    Controlador-Geral do Estado de São Paulo




    Ex-Ministro da Contraladoria-Geral da União




    Mestre em Corrupcão e Estado de Direito pela Universidade de Salamanca/Espanha


  




  

    PARTE 1




    A CORRUPÇÃO COMO PREOCUPAÇÃO DOS PROGRAMAS DE COMPLIANCE


  




  

    CAPÍTULO 1 CORRUPÇÃO E COMPLIANCE: EVOLUÇÃO HISTÓRICA E MATERIAL




    A corrupção vem, atualmente, sendo alvo de atenção de organismos internacionais e de governos de todos os países. Uma luta iniciada internacionalmente no início da década de 1990 contra um problema que existe desde a antiguidade e que, em alguns lugares, possui raízes profundas na cultura. Curiosamente, a Carta de Pero Vaz de Caminha, primeiro relato oficial sobre o descobrimento do Brasil, mostra, no seu final, um pedido de apadrinhamento.1 Este fato, somado aos muitos outros que se seguiram, dificultam ainda mais o combate a práticas corruptas. A mudança de hábitos, tanto da população como das instituições, bem como da cultura em torno do tema apresenta-se como um grande desafio para as autoridades e órgãos de controle, uma vez que uma cultura viciada já tem raízes profundas no imaginário popular.




    O senso comum entende que a corrupção é um mal. A pobreza, a má gestão de investimentos na educação e saúde, baixas taxas de desenvolvimento social, tudo isso é diretamente ligado a sociedades que possuem índices elevados de corrupção. Problemas que causam lesão aos direitos fundamentais dos cidadãos.2




    Por muitos anos a doutrina e as pessoas jurídicas de Direito Privado deixaram de dar a devida atenção ao tema corrupção. No entanto, nos últimos cinquenta anos essa situação tem mudado.




    Primeiramente havia o total desprezo. Depois, os doutrinadores passaram a defender que a corrupção trazia benefícios e havia uma atenção para suas ocorrências nos países periféricos. Esses benefícios, segundo alegavam, aplicavam-se tanto aos corruptores como aos corrompidos. Para aqueles, haveria uma facilitação para a feitura de negócios; para estes, haveria um ambiente melhor para investimentos, visto que as amarras burocráticas seriam ultrapassadas com maior facilidade.3 Finalmente, a doutrina tem entendido que, apesar dos benefícios a curto prazo, no longo prazo não há nenhum ponto positivo nas suas práticas. Em verdade, a corrupção traz malefícios, visto que ela aumenta a eficiência de sistemas e instituições desenhadas deliberadamente para serem ineficientes4. Somado a isso, com o advento da globalização, todos os países passaram a ser atingidos ainda mais, independente de seu nível de desenvolvimento. Este fato fez com que os olhares se voltassem ao tema, que passou a ganhar mais importância.




    Os danos causados pela corrupção foram subestimados por muito tempo porque, como dito, pensava-se que a corrupção fosse uma realidade inerente aos países subdesenvolvidos. Além disso, era totalmente ignorada a relação dos efeitos gerados pela corrupção com os crimes de colarinho branco e a criminalidade organizada.5




    O historiador americano David Landes traz um dos motivos pelos quais há um esforço internacional no combate à corrupção:




    [...] ese mundo está dividido, aproximadamente, en tres especies de naciones: aquellas en que las personas gastan ríos de dinero para no ganar peso, aquellas en que las personas comen para vivir y aquellas cuya población no sabe dónde vendrá la próxima comida. Ese hiato todavía aumenta en los extremos de manera bien clara. Algunos países no están sólo no ganando; están cada vez más pobres, relativamente, y, por veces, en términos absolutos. Otros mal consiguen mantenerse donde están. Otros se esfuerzan para recuperar el retraso. Nuestra tarea (de los países ricos), en nuestro propio interés tanto cuanto en lo de elles, es ayudar lo países pobres a devinieren en sitios más saludables y más ricos. Si no lo hiciéramos, elles procurarán tomar lo que no pueden hacer; y si no pueden ganar exportando mercadorías, exportarán gente. En suma, la riqueza es un imán irresistible; y la pobreza es un agente de contaminación violento; no pode ser segregada, y nuestra paz y prosperidad dependen, a largo plazo, del bienestar de los otros.6




    O autor faz uma análise sincera e pragmática do porquê é necessário um combate aos fatores que causam a pobreza. A corrupção, de acordo com os índices medidores, está intimamente ligada a produção de desigualdades, pobreza e segregação social. Daí a pertinência da observação de Landes. Para que os países ricos possam manter a sua paz e prosperidade, uma das ferramentas pode ser a diminuição dos níveis de corrupção nos países periféricos, diminuindo as desigualdades que existem nestes últimos. Isso significa que é necessária uma mudança de paradigma.




    Em razão da mudança de enfoque e da preocupação com os efeitos da corrupção, os organismos internacionais têm firmado vários tratados e convênios. O surgimento de organizações com a finalidade de lutar contra atos corruptos e o estabelecimento de índices sobre o nível de corrupção nos países tem crescido bastante nos últimos anos. Pode-se destacar a atuação da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimen-to Econômico), ONU (Organização das Nações Unidas), do Conselho da Europa, através do GRECO (Grupo de Estados contra Corrupção), da OEA (Organização dos Estado Americanos), através da MESICIC (Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção), assim como a atuação da Transparência Internacional que desenvolve um excelente trabalho sobre a percepção da corrupção no mundo.7




    Concluiu-se, portanto, que a corrupção é um grande obstáculo para o desenvolvimento da sociedade e, nas palavras de Pérez Cepeda e Benito Sánchez: “La corrupción es considerada hoy en día como un gran problema social que puede poner en peligro la estabilidad y la seguridad de las sociedades, amenazar el desarrollo social, económico y político y arruinar el valor de la democracia y la moral.”8




    Para iniciar o estudo do compliance9 como prevenção da corrupção, de como se iniciou a preocupação com o fenômeno e as causas do combate, principalmente para os fins a que esse trabalho se propõe, será necessário um passeio pela história. Apesar de não ser aconselhável um escorço histórico em pesquisas como esta, o dever de um resgate histórico se impõe a fim de identificar as origens do fenômeno corrupção e dos institutos que serão analisados, do motivo pelo qual o compliance surge como remédio e os riscos efetivos que as pessoas jurídicas estão expostas ao lidar com a Administração Pública.




    Primeiramente, inicia-se com a demonstração da cronologia normativa no âmbito internacional. Essa evolução normativa é importante para se estabelecer premissas, relacionando a teoria com o contexto histórico e político de seu surgimento. Isso demonstrará como o poder econômico e político forçaram a necessidade da luta contra corrupção e a razão pela qual essa luta tem características de que será efetiva, tanto na esfera da prevenção como na repressão. De igual modo, tratar-se-á dos efeitos da corrupção e do motivo pelo qual há uma preocupação com a prevenção.




    
1.1 COMPLIANCE COMO PRODUTO DA EVOLUÇÃO HISTÓRICA DAS NORMAS INTERNACIONAIS SOBRE CORRUPÇÃO





    Da análise acurada das normativas sobre a corrupção, observa-se que há um verdadeiro esforço internacional para evitar a ocorrência de atos corruptos. E esse esforço pode ser encarado com uma preocupação não com a descoberta e o sancionamento dos atos corruptos, mas em sua prevenção, diante dos efeitos deletérios que eles causam.




    O primeiro esforço internacional, do qual o Brasil fez parte, para criação de uma norma unificada de combate à corrupção foi a Convenção Interamericana contra a Corrupção, por parte da Organização dos Estados Americanos (O.E.A.). As negociações foram concluídas em 29 de março de 1996 (data em que o Brasil assinou a convenção), em Caracas, Venezuela, com entrada em vigor em 07 de março de 1997.




    No Brasil, a Convenção só foi incorporada ao ordenamento jurídico pátrio por meio do Decreto de nº 4.410, de 7 de outubro de 2002.10 Pouco mais de seis anos depois da assinatura da convenção, o Brasil finalizou os trâmites para eficácia interna da norma internacional.




    Depois da Organização dos Estados Americanos tomarem a dianteira, veio à lume a Convenção sobre o combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros, da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (O.C.D.E.). Em 21 de novembro de 1997, os 29 Estados-membros e outros 5 países (Argentina, Brasil, Bulgária, Chile e Eslováquia) terminaram as negociações, assinando a convenção em 17 de dezembro de 1997. Esta convenção entrou em vigor apenas em 15 de fevereiro de 1999. Vale salientar que a vigência ocorreu depois da Convenção da OEA.11




    No entanto, com maior rapidez, através do Decreto de nº 3.678 de 30 de novembro de 200012, o Brasil incorpora esta convenção ao ordenamento jurídico interno. Para esse caso, a distância entre a assinatura da convenção e o decreto incorporando-a ao ordenamento jurídico pátrio tardou menos de três anos. Foi menos da metade do trâmite da Convenção da OEA. Esse fato já denota a relevância maior dada na norma proveniente da OCDE.




    Por fim, o último ato internacional com o fim de normatizar o combate à corrupção vem da Organização das Nações Unidas (ONU). A Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, terminada as negociações em 31 de outubro de 2003 e assinada pelo Brasil em 9 de dezembro de 2003, é a norma internacional que abarca o maior número de Estados-partes, até mesmo pela força da organização que a originou.




    A incorporação dessa norma ao ordenamento jurídico pátrio ocorreu por meio do Decreto nº 5.687 de 31 de janeiro de 200613, três anos após sua assinatura. De acordo com a Transparência Internacional, este Tratado:




    [...] é o mais amplo acordo na luta contra a corrupção existente em âmbito internacional. A Convenção da ONU compromete os Estados Parte a adotarem uma ampla e detalhada série de medidas, de diversas vinculações jurídicas, em seus ordenamentos jurídicos e políticas públicas, destinadas, como na Convenção Interamericana Contra a Corrupção (CICC), a promover o desenvolvimento dos mecanismos necessários para prevenir, detectar, punir e erradicar a corrupção, como também destinados a promover, facilitar e regular a cooperação entre os Estados Parte nessas matérias.14




    Pela ordem cronológica e de rapidez nos trâmites legislativos, observa-se que o Brasil deu mais importância à convenção firmada com a OCDE, a Convenção sobre o combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros. Há, inclusive, declaração do então Deputado Federal Aécio Neves, à época presidente da Câmara dos Deputados, afirmando que a tramitação de projeto de lei, que tratava de matéria prevista na citada convenção, teve sua tramitação acelerada a pedido do Ministro das Relações Exteriores da época, Celso Lafer. O argumento para tramitação mais célere era a cobrança sofrida pela diplomacia brasileira oriunda de outros países signatário para implementar esta Convenção.15




    Com isso, surgiu a Lei nº 10.467, de 11 de junho de 200216 que trouxe modificações no Código Penal, criando o Capítulo II-A, tratando dos crimes praticados por particular contra administração pública estrangeira. Logo no seu art. 1º, a lei já deixa claro o motivo de sua promulgação, qual seja, atender a pressões internacionais.17




    É importante esclarecer que não há nenhuma crítica em atender as pressões internacionais, muito menos quando elas aperfeiçoam o sistema. Todavia, levando em consideração os males causados pela corrupção, a iniciativa de todo e qualquer ato legislativo deveria ser tomada por parlamentares brasileiros e não por impulsos externos. A inércia do Poder Legislativo brasileiro já deixa vestígios da forte captura do Estado brasileiro por atos de corrupção.




    Esse fato só comprova a pressão internacional para a feitura de uma legislação anticorrupção, o que conduz ao pensamento de que, de igual modo, será exigido efetividade das referidas normas.




    A celeridade seletiva e a pressão internacional dão indícios sobre o verdadeiro motivo da luta contra corrupção, qual seja, interesses econômicos. Nas palavras do jurista brasileiro Lucas Rocha Furtado, em tese defendida para aquisição do título de Doutor em Direito pela Universidade de Salamanca, Espanha:




    A conscientização da comunidade internacional acerca dos efeitos da corrupção sobre a economia e as finanças internacionais talvez explique o engajamento dos mais importantes organismos internacionais no combate a este fenômeno, tais como as Nações Unidas, o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional, o Banco Interamericano de Desenvolvimento Econômico, dentre outros.18




    Mais na frente será demonstrado que a hipótese do autor pode ser comprovada.




    No primeiro momento, a preocupação internacional foi com os atos corruptos praticados por funcionário público estrangeiro. Ato contínuo, o esforço evoluiu para a luta contra corrupção nos seus aspectos gerais. Natural concluir que, nos tempos vindouros, haverá um crescimento na fiscalização, seja pela política interna, seja pela política externa, seja por organismos internacionais.




    É nesse sentido que os programas de compliance surgem. Por intermédio de pressões internacionais e econômicas, houve a necessidade de forçar as pessoas jurídicas a terem um papel fundamental na prevenção da corrupção. Já que a relação público-privada ocorre, geralmente, entre pessoa jurídica de direito público e pessoa jurídica de direito privado, nada mais natural do que chamar a pessoa jurídica de direito privado à responsabilidade.




    Não se pode esquecer que esses estímulos normativos deram consequência a normatizações no âmbito privado. É o que se pode observar com a implementação de padrões internacionais de governança, tanto para o compliance como para o combate à corrupção pela Organização Internacional de Padronização, em inglês International Organization for Standardization (ISO). As normas de procedimentos ISO de nº 19.600, que trata da gestão dos sistemas de compliance, e ISO nº 37.001, que trata do sistema de gestão anticorrupção.




    Essa preocupação demonstra que as entidades internacionais de padronização e certificação também foram inseridas na cruzada anticorrupção, de modo a auxiliar na criação de uma cultura ética e de integridade no mundo dos negócios.




    Os entes estatais, por serem titulares do jus puniendi, sempre envidaram esforços, ao menos teoricamente, na prevenção de atos corruptos. No entanto, as pessoas jurídicas de Direito Privado, na maioria das vezes, não se atentavam a esse combate. A uma, porque tinham muito lucros com o ambiente corrupto dos negócios. A duas, porque, em caso de responsabilização, quem sofria o peso da persecução sancionadora estatal era sempre a pessoa física. Com isso, havia pouco risco para pessoas jurídicas, principalmente, sociedades empresárias, em atuar tendo atos corruptos como ferramenta de gestão. Muitas das vezes com incentivos fiscais dos governos.




    Com a força do poder político internacional, os legisladores brasileiros acabaram por tipificar crimes e criar normas internas de maior endurecimento frente à corrupção. Desta forma, o interesse político nesse tema, por pressões internacionais, deve ser utilizado de maneira a aperfeiçoar as instituições, melhorar o padrão ético das relações público-privadas e aperfeiçoar os sistemas de controle das políticas públicas, internos ou da sociedade civil organizada. Tudo isso, aproveitado com sabedoria, aprimorará a qualidade da democracia e o bem-estar da população.




    A influência do poder econômico será tratada no item sobre as causas do combate à corrupção. Isso, porque como os programas de compliance devem prezar pela prevenção, a causa do combate deve ser levada em conta a fim de que os operadores tenham ciência da seriedade e esforço pela efetividade das políticas públicas anticorrupção.




    
1.2 A CORRUPÇÃO COMO OBJETO DE CONTROLE PELOS PROGRAMAS DE COMPLIANCE: CONHECER PARA PREVENIR





    Nesse contexto, a corrupção se torna um risco na relação público-privada. A preocupação com a prevenção da ocorrência de atos corruptos é unânime em todas as normas internacionais que tratam da corrupção.




    O jurista espanhol Adán Nieto Martín deixa claro que a corrupção é um risco generalizado e que poucas empresas têm condições de garantir um risco zero nesse setor. Isso tudo provoca a necessidade de medidas de compliance a fim de que a lei seja cumprida.19




    A finalidade da prevenção, através de programas de compliance, é poder identificar os riscos previsíveis objetivamente, articulando meios de controle e reação para casos de descumprimento da lei20. Pretende-se, portanto, que sejam evitados delitos que possam gerar a responsabilização da pessoa jurídica.21




    Para melhor abordagem dessa finalidade, necessário conhecer melhor o que seja a corrupção, objeto desse estudo, em todas as suas nuances. Uma prevenção eficaz se faz com o conhecimento pormenorizado do fenômeno, pois ele faz com que se tomem medidas mais eficazes. Com efeito, a análise da teoria sobre a corrupção, sua definição, causas e efeitos é crucial para o desenvolvimento desse trabalho.
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    CAPÍTULO 2 TEORIAS SOBRE A CORRUPÇÃO




    O estudo da corrupção está relacionado com dois períodos importantes do século XX: o período pós-guerra, na década de 1950; e o período pós-queda do muro de Berlim, década de 1990. São momentos históricos com objetivos geopolíticos diferentes e que influenciaram as tomadas das decisões em relação à corrupção.




    No período pós-guerra, com a queda do Nazismo, as potências mundiais que formavam parte das nações aliadas, sobretudo Estados Unidos e União Soviética, dividiram o mundo em dois: Capitalismo no ocidente e o Comunismo no oriente. Essa divisão perdurou até a queda do muro de Berlim, em 9 de novembro de 1989.




    Com um mundo bipolar, divididos entre duas ideologias praticamente opostas, havia a preocupação constante de manutenção da hegemonia capitalista na esfera de influência norte-americana (ocidente), principalmente com a expansão de seu sistema socioeconômico, o american way of life.22




    Nesse contexto histórico, surge o conjunto teórico de perspectiva estrutural-funcionalista, dando ênfase à modernização. Não é coincidência que os maiores expoentes e defensores dessas teorias são norte-americanos.




    A teoria da modernização seria uma tentativa acadêmica para o convencimento de que, para a existência de um futuro melhor e mais “moderno” seria necessária a análise dos aspectos funcionais do desenvolvimento econômico e político. Nesse caso, todo arcabouço teórico foi construído sob o ponto de vista funcional, procurando elaborar a relação de causa e efeito da corrupção em relação ao desenvolvimento.




    Além do mais, a teoria parte da premissa de que a corrupção, por ser sistêmica, não pode ser erradicada pela sociedade. Deste modo, cria-se um ambiente acadêmico no intuito de demonstrar que as práticas corruptas têm consequências positivas para a construção da ordem política.23 Ao invés de procurar meios de evitar ou reduzir a ocorrência de atos corruptos, os adeptos a essa teoria encaram o fenômeno pelo viés positivo, de modo a tirar proveito econômico da situação.




    O tema da corrupção foi abordado por Nathaniel H. Leff em 1964. Este autor defende a análise da corrupção, abordando os benefícios por ela trazidos ao sistema. Para Leff, a corrupção é importante para o desenvolvimento dos países subdesenvolvidos, tendo em vista que aumenta a credibilidade das instituições e ajuda no crescimento de investimentos privados. O investidor, corrompendo, assegura a credibilidade institucional que não existiria nos países pobres, pavimentando a construção de um ambiente fértil para seus investimentos. Com o pagamento de propina, haveria dois fatores que auxiliam o desenvolvimento: a diminuição de custos e a diminuição dos riscos. A redução de custos ocorreria em virtude da eliminação de barreiras burocráticas estatais, ou seja, as licenças e demais autorizações estatais seriam desconsideradas. Os riscos seriam diminuídos porque haveria uma maior interação entre investidores e Administração Pública, esta representada pelos funcionários públicos corrompidos. Dessa forma, com maior aproximação entre ambos, haveria a criação de regras extralegais permanentes e de confiança mútua, possibilitando maiores investimentos econômicos.24




    Clara está a intenção de demonstrar os benefícios econômicos trazidos para a corrupção. Ao passar a imagem de que a corrupção seria o catalisador de desenvolvimento econômico, o autor parte da premissa de que a burocracia atrapalha a economia e que a credibilidade, inerente à atividade estatal e carente numa democracia danificada pela corrupção, poderia ser construída através de laços feitos por tratativas corruptas. A confiança e segurança jurídica para um bom ambiente dos negócios seriam compradas por intermédio dos atos de corrupção.25




    Ademais, com a criação de laços fortalecidos por ligações corruptas e não calcados no interesse público, cria-se um mercado cativo e sem lugar para a concorrência. Nesse aspecto, há um desprezo total pelo aspecto ético e pelo aspecto legal. O foco é o desenvolvimento econômico, sem preocupação com a legalidade, democracia e/ou direitos humanos.




    Joseph Nye, em 1967, traz uma análise dos custos e benefícios da corrupção, buscando discutir a relação entre corrupção e desenvolvimento. A corrupção sistêmica é enfocada com a finalidade de averiguar o que ela pode agregar ao desenvolvimento e qual a melhoria, em relação ao custo-benefício, que ela traz. Em suma, há uma análise sobre a probabilidade de os benefícios da corrupção compensarem os seus custos.26




    O autor, analisando dados, defende que é provável que os custos da corrupção nos países menos desenvolvidos será superior a seus benefícios, exceto para corrupção de alto nível envolvendo incentivos modernos e desvios marginais, ressalvadas as situações onde a corrupção fornece a única solução para um importante obstáculo ao desenvolvimento.27 Defende, em outras palavras, que a corrupção da cúpula, daqueles que possuem o monopólio da tomada de decisão estatal e, mesmo daqueles que não estejam na alta cúpula, quando a corrupção for a única forma de romper a morosidade estatal, traz benefício.




    Nye arremata dizendo que é necessário, para avançar no estudo da corrupção, refutar e substituir uma específica hipótese apriorística com proposições baseadas em dados e não nas generalidades dos moralistas. Assevera que é muito importante que a corrupção, nos países em desenvolvimento, constitua-se em um fenômeno a ser deixado aos moralistas.28 Nesse trecho, observa-se o quanto a ética e os valores de virtude nas transações comerciais eram desprezados.




    Com base na análise de dados, desconsidera o autor os males e os efeitos que são produzidos na sociedade da qual faz parte o corrupto. A visão com foco no desenvolvimento merece ser analisada criticamente para perquirir o desenvolvimento de quem? Da sociedade da qual faz parte o corrompido ou o corruptor? Partindo do princípio de que as leis sempre foram feitas para serem cumpridas, como o descumprimento da lei pode promover desenvolvimento social?




    Há ainda os teóricos que abordam a corrupção sob o viés cultural. Nesse caso, há uma ligação entre o desenvolvimento e a cultura política e econômica, elevando a questão cultural como fator de desenvolvimento. E, por consequência, o padrão cultural enaltecido é o do Capitalismo e o dos países mais desenvolvidos.29




    Para o cientista político brasileiro Fernando Filgueiras:




    A premissa desta vertente é que a cultura política tem o primado sobre o político e o econômico, uma vez que determina a formação da estrutura social conforme valores concebidos historicamente em dada civilização. O interessante é que a questão dos valores não representa nenhum tipo de justificação racional, mas a constatação empírica de regularidades funcionais dos mesmos com o tema do desenvolvimento e da democracia. O essencial é que a vertente da cultura política reduziu a narrativa da modernidade a uma história da religião protestante, produzindo a criação de áreas de modernidade dominadas, formalmente, pelo espírito do capitalismo e da religião protestante.30




    Citando os cientistas políticos Almond e Coleman, continua o autor com conclusão lapidar:




    Desse modo, os Estados Unidos e os países anglo-saxões representam as ilhas de modernidade, enquanto as demais nações são descritas por uma cultura predatória, ligada substancialmente à tradição, a qual utiliza a corrupção como forma convencional de relação social.31




    Mudando o que se deve mudar, o estabelecimento de uma superioridade dos valores de uma determinada tradição pode ser considerado preconceito. Jessé Souza, professor universitário e pesquisador, pontua bem essa situação ao dizer que:




    [...] do mesmo modo que o ‘racismo científico’, que possuía projeção internacional até a década de 1920, partia da superioridade ‘racial’ dos povos brancos e de olhos azuis, a versão ‘culturalista’ do racismo parte da superioridade de certo ‘estoque cultural’ das sociedades do ‘Atlântico Norte’ como fundamento da ‘superioridade’ dessas sociedades. Da mesma forma que no racismo de fundo ‘racial’ é construída uma separação ‘ontológica’ entre sociedades ‘qualitativamente distintas’, nas quais as diferenças não são de ‘grau’, ou seja, não são quantitativas, mas de ‘essência’, implicando a noção de ‘sociedade superior’ – assim como de ‘indivíduos superiores’ que a compõem – no sentido moral do termo.32




    A correlação entre a religião protestante e o cumprimento das leis e da probidade e a correlação entre a religião católica e a corrupção, além do preconceito que consta embutido na afirmativa, não leva em consideração as diferenças do que é entendido como corrupção nas diferentes culturas.33




    Levando em consideração esta premissa, não há como explicar o índice da Transparência Internacional de 2015 sobre a corrupção, onde Portugal, país europeu e com maioria católica, possui o mesmo índice que Botswana, país africano, com maioria protestante.34




    Com isso, na realidade, pode-se concluir que as primeiras teorias explicativas da corrupção visam justificar medidas do capitalismo ocidental, com a finalidade da manutenção de uma hegemonia cultural e econômica, ou seja, perpetuação do poder e não do desenvolvimento das nações mais pobres. O interesse era meramente em consolidar o sistema capitalista em um tempo em que o mundo era bipolarizado.




    A queda do muro de Berlim simbolizou o fim da União Soviética e de sua influência nos países do leste europeu. Coincidentemente, com o fim da ameaça comunista houve mudanças políticas nos países da América Latina. Nesse contexto, observa-se também uma mudança na base das pesquisas sobre a corrupção. O mundo não mais era bipolar. Apesar das mudanças geopolíticas e das ideias sobre os atos corruptos, continuou-se a defesa de interesses econômicos de nações industrializadas.




    O enfoque passa a ser dado aos efeitos deletérios da corrupção. Mesmo que houvesse um benefício a curto prazo, a longo prazo todos os efeitos da corrupção eram maléficos. As variáveis sobre os efeitos na concorrência internacional, que não era comentada sob a ameaça do comunismo; a desigualdade gerada pela corrupção; a lesão aos direitos humanos; entre outros aspectos começaram a ter atenção nos estudos. O mundo político e da corrupção passou a ser visto pela lógica dos economistas, isto é, com fundamento na racionalidade da busca da maximização dos benefícios e no ambiente onde essa busca acontece.




    Nessa lógica, as teorias institucionalistas e econômicas passam a defender a mudança no espaço onde ocorre a corrupção. O Estado, com a finalidade de reduzir a oportunidade para que práticas corruptas ocorram ou se multipliquem, passa a criar estruturas constitucionais que estabeleçam limitações aos benefícios dos monopólios estatais, que, na visão desses teóricos, é um expropriador de riquezas dos agentes privados.35




    Os maiores expoentes dessa teoria, nascida no final da década de 1980 e início da década de 1990, são Robert Klitgaard e Suse Rose-Ackerman. Ambos norte-americanos, economistas e que possuem trabalhos sobre a corrupção.




    O primeiro autor a defender a quebra do paradigma de análise dos custos e benefícios da corrupção, para saber se ela é prejudicial ou não, foi Robert Klitgaard, em obra publicada em 1988. Segundo o autor, isso só iria aumentar o longo debate entre “moralistas” e revisionistas.36 Defende, assim, que é mais proveitoso questionar quais os tipos de corrupção, em que cicunstâncias são prejudiciais, de que maneira e para quem. Quando há um afastamento das generalidades na análise de casos específicos, pode-se vislumbrar a variedade de respostas possíveis. 37




    Quando funcionários públicos, de maneira exclusiva, possuem grande discricionariedade nas decisões e não são pressionados a prestar contas, a corrupção tem maior possibilidade de acontecer, assegura o autor, que propõe a seguinte equação:




    C = M + D – A




    Onde C é corrupção, M é monopólio das decisões (Estado), D é o poder discricionário do tomador da decisão e A é accountability, que pode ser traduzido por prestação de contas.38




    A tese de que as estruturas de poder devem ser modificadas fica clara ao analisarmos a equação. Para diminuir os índices de corrupção, a saída está ou na diminuição do monopólio do Estado, ou na diminuição da discricionariedade, ou no aumento da prestação de contas. No entanto, para que haja modificação em qualquer uma dessas variáveis, há necessidade de modificação no arranjo institucional do país.




    Susan Rose-Ackerman é a outra expoente dessa geração de estudiosos sobre o tema corrupção, que defende a necessidade de reformas estruturais para melhor combater a corrupção.




    A autora deixa bem claro que a corrupção ocorre no cruzamento entre o privado e o público, tendo geralmente como modus operandi da empresa privada, o pagamento de uma quantia em dinheiro para algum funcionário ou agente público em troca de benefícios.39




    Defende Rose-Ackerman que, como todo sistema político precisa mediar a relação entre riqueza privada e o poder público, é justamente nesse cruzamento que surgem as oportunidades para prática corrupta. Um dos principais objetivos, além dos benefícios inerentes ao ato, é o intuito de capturar o Estado.




    Considerando a magnitude do problema, ela defende a melhoria na gestão pública, o que exigiria políticas cuidadosamente adaptadas, realizadas com o trabalho árduo e compromisso pessoal dos que atuam na base.




    Reafirma também que é importante não esquecer as possibilidades de reformas. Algumas destas, se bem projetadas e implementadas, trariam grandes benefícios, a custos muito baixos. No entanto, a autora também alerta que as reformas possuem efeitos graves, pois aqueles que ganham com a manutenção do status quo são, geralmente, poderosos atores econômicos e políticos, com capacidade de bloquear as reformas necessárias.40




    Observa-se que a defesa de reformas nas estruturas estatais é bastante relevante. Somado a isso, a autora chama atenção para as reações naturalmente causadas para essas reformas. Como bem delimitado por ela, um dos objetivos principais da corrupção é a captura do Estado e a manutenção do poder. Para a consecução das reformas, seria necessária a mudança da legislação e, em alguns casos, até mesmo de padrões constitucionais arraigados nos países. No entanto, por conta da captura estatal, historicamente implementadas e com raízes bem profundas, uma mudança institucional sofre forte reação contrária.




    No caso brasileiro, um exemplo em que isso pode ser comprovado é a relutância e morosidade na tipificação do crime de enriquecimento ilícito de funcionário público, previsto em convenções internacionais de combate à corrupção desde a primeira delas, a Convenção Interamericana contra a Corrupção.41 Apenas em 24 de fevereiro de 2015 teve seu protocolo no Senado Federal42 e 10 de fevereiro de 2015 na Câmara dos Deputados43.




    De acordo com o resumo cronológico feito acima, deve-se confrontar as pesquisas efetuadas em relação à corrupção; o contexto histórico em que surgiram e foram alçadas; e as correntes acadêmicas dominantes. Com isso, observa-se que há uma sintonia entre o que é defendido na teoria e as necessidades político-econômicas da prática.




    Mencionando o pensamento de Filgueiras:




    O estudo da corrupção está associado a agendas de pesquisa que reproduzem certos interesses e perspectivas de políticas que são definidas, normalmente, no plano internacional. [...] o conceito de corrupção tem um parâmetro cultural e hegemônico. [...] A construção de uma teoria política da corrupção, portanto, é essencial enquanto abordagem sistêmica do conceito e da prática da corrupção, refinando o conceito pelo modo de acordo com o qual ocorre sua absorção e sua tradução, visando a uma aplicabilidade que seja capaz de incluir o mundo periférico.44




    Um ponto que deve ser levado em consideração é que, numa análise com senso crítico da evolução teórica do estudo sobre os atos corruptos, conclui-se que há uma janela de oportunidade aos países em desenvolvimento para melhorar sua efetividade no combate à corrupção.




    Existe uma preocupação internacional no combate à corrupção que, independente dos motivos, se aproveitada, acarretará numa melhoria das condições estruturais e institucionais de estados atualmente corroídos por práticas corruptas. Aos poucos, apesar da natural resistência interna de atores responsáveis pela modificação legislativa e jurídica, a pressão internacional pode auxiliar na quebra dessa barreira e/ou na diminuição dos obstáculos.




    Esse contexto demonstra que existe uma séria e efetiva preocupação com a ocorrência de atos corruptos e um esforço para que os mesmos não ocorram. Mais uma vez, repita-se, que não se trata de um esforço para descobrir os atos praticados. É algo muito maior. É um esforço para que esses atos não ocorram, em razão do grande efeito nocivo que acarretam.




    O atual momento é de suma importância para os programas de compliance, uma vez que o risco de punição e de prejuízos é grande. Fato esse que é o que mais importa para as pessoas jurídicas, principalmente as sociedades empresárias. Em sendo assim, a atenção para prevenção do risco corrupção, cada dia mais, deve ser levado em consideração pelos gestores de pessoas jurídicas no Brasil.




    Os avanços brasileiros na legislação anticorrupção demonstram uma verdadeira melhoria institucional, tanto de instrumentos para o combate como nas políticas públicas. As causas do surgimento do combate à corrupção serão analisadas juntamente com as que originam o ato corrupto e serão aprofundadas oportunamente.




    2.1 EM BUSCA DE UM SIGNIFICADO DA CORRUPÇÃO




    A prevenção da ocorrência de atos corruptos no seio das pessoas jurídicas tem como pressuposto a ciência exata do que é a corrupção e os contornos que delimitam essa definição, até para que se tenha efetividade ao se prevenir do fenômeno.




    Ocorre, entretanto, que a corrupção tem uma difícil definição, não havendo, ainda, uma que consiga unir todas as modalidades existentes. Este fato pode ser constatado pela quantidade de trabalhos sobre a matéria e a inexistência de um consenso sobre a definição mais apropriada.45




    Corrupção é uma palavra de origem latina, corrumpĕre, significando ato ou efeito de corromper, decomposição, putrefação46. A corrupção é assemelhada à definição de putrefação47, já que produz podridão em um sistema. Por consequência, a corrupção é um ato que danifica as relações de uma sociedade, por conter carga pejorativa em seu sentido.




    Antes de colacionar algumas definições, é importante sublinhar que o conceito de corrupção tem mudado ao longo do tempo, principalmente na análise de códigos do século XIX e início do século XX. Ampliou-se, durante o tempo, o conceito de funcionário público, entendendo-se como tal todo e qualquer pessoa que tenha funções de natureza pública. Com isso, atualmente, aqueles que praticam atos de corrupção são pessoas que exercem funções públicas em benefício de interesses privados.48
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